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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 
 

ANEXO V
DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016 E RELAÇÃO DOS

DIRIGENTES DA ENTIDADE
(Inciso III do art. 39 e inciso II do art. 45 da Lei nº 13.019/2014; inciso VII, caput, do

art. 26 e incisos I, II e III do art. 27 do Decreto nº 8.726/2016)
 

 
DECLARO, para os devidos fins, em nome da [NOME DA OSC], inscrita

sob o CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX- XX, nos termos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do
Decreto nº 8.726, de 2016, que:

I - Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados:
a) membros do poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou
entidade da Administração Pública Federal; ou
b)cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea
“a”.

 
Relação Nominal dos Dirigentes da [NOME DA OSC]

Nº Nome Endereço Telefone Correio
eletrônico RG Órg.

Exp. CPF

        
        
        
        

II - Não contratará com recursos da parceria, para prestação de
serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da
administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e
na lei de diretrizes orçamentárias.

 
III - Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos
repassados:
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a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública federal;
b)servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da
administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e
na lei de diretrizes orçamentárias; e
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

 
Cidade/UF, dia de mês de 20XX.

 
[Nome do Representante Legal da OSC]

Cargo
 
Obs. 1: A documentação necessária para a formalização da parceria,

deverá conter assinatura idêntica à utilizada no documento de identificação civil, ou
assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade
Certificadora credenciada junto à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.

Obs. 2: Em atenção a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),
Lei n° 13.709/2018, cabe informar que, as declarações que exigirem o número do
RG/CPF, estes devem ser preenchidos apenas com os dígitos centrais. Exemplo:
***202325***

 
 

Referência: Processo nº 00135.219402/2023-55
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